
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3122850 - MT (2025/0464387-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SANDRA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JCM SERVICOS DE MANUTENCAO LTDA 
ADVOGADOS : MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL - MT010280O

MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - MT015401O
MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - SP522086

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO.  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
LIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO
IMPUGNADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283  DO  STF.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica de fundamento autônomo e suficiente
do acórdão recorrido  atrai,  por  analogia,  a  incidência  da  Súmula  283/STF,
impedindo o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. 
2. O Tribunal de origem, à luz das circunstâncias fático-probatórias dos autos,
concluiu  pela  liquidez  do  título  executivo  fundado  em  cédula  de  crédito
bancário. A revisão desse entendimento demanda o reexame do acervo fático-
probatório, providência inviável em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.
3. A capitalização dos juros é admitida nos contratos bancários celebrados a
partir da edição da Medida Provisória nº  1.963-17/2000, reeditada sob o nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada.
Precedentes. 
4.  Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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do acórdão recorrido  atrai,  por  analogia,  a  incidência  da  Súmula  283/STF,
impedindo o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. 
2. O Tribunal de origem, à luz das circunstâncias fático-probatórias dos autos,
concluiu  pela  liquidez  do  título  executivo  fundado  em  cédula  de  crédito
bancário. A revisão desse entendimento demanda o reexame do acervo fático-
probatório, providência inviável em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.
3. A capitalização dos juros é admitida nos contratos bancários celebrados a
partir da edição da Medida Provisória nº  1.963-17/2000, reeditada sob o nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada.
Precedentes. 
4.  Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno,  interposto por  JCM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

LTDA - ME e SANDRA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS, contra decisão proferida

pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 424-425, que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
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Em suas  razões  recursais,  a  parte  agravante  sustenta,  em  síntese,  ter  impugnado

especificamente os fundamentos da decisão de inadmissão do apelo nobre e  reitera  o mérito

recursal. 

A  parte  agravada  apresentou  impugnação  às  fls.  453-469,  sustentando  a

inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a majoração dos honorários recursais. 

É o relatório. 

VOTO

Afiguram-se  relevantes  as  alegações  da  parte  agravante  e,  ante  a  verificação  da

impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  negou  a  admissibilidade  do  recurso

especial, reconsidera-se a decisão agravada e passa-se à análise do agravo em recurso especial.

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  JCM  SERVIÇOS  DE

MANUTENÇÃO LTDA - ME e SANDRA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS contra

decisão  que  inadmitiu  seu  recurso  especial,  fundamentado  no  artigo  105,  III,  “a”  e  “c”,  da

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso, assim ementado:

“DIREITO  CIVIL  –  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  –  APELAÇÃO
CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – CERCEAMENTO DE DEFESA
–  REJEITADA  –  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  –  TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL – LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL –
JUROS REMUNERATÓRIOS –  INOBSERVÂNCIA DA TAXA MÉDIA
DE  MERCADO  –  ADEQUAÇÃO  –  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  E
ANUAL EXPRESSA NO CONTRATO – LEGALIDADE – COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  –  INEXISTÊNCIA  DE  CUMULAÇÃO  COM
OUTROS  ENCARGOS  –  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA  –
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
Não configurado cerceamento de defesa, pois a controvérsia se resolve
à luz de prova documental já constante nos autos, nos termos do art.
355, I, do CPC.
As cédulas de crédito bancário são títulos executivos extrajudiciais, nos
termos do art. 28 da Lei nº. 10.931 /04.
A estipulação de taxa de juros remuneratórios que ultrapassa em 50% a
média de mercado divulgada pelo Banco Central configura abusividade
e enseja revisão judicial, mesmo em sede de embargos à execução.
É  válida  a  capitalização  mensal  de  juros  remuneratórios,  desde  que
expressamente pactuada, nos termos da jurisprudência do STJ.
No  caso  dos  autos,  não  há  previsão  de  incidência  da  comissão  de
permanência, porquanto a instituição financeira limitou a cobrança aos
juros  remuneratórios,  moratórios  e  multa  contratual  para  o  caso  de
inadimplemento, não se verificando a alegada cumulação de comissão
com outros encargos da mora.
A constatação de abusividade nos encargos pactuados para o período
regular do contrato, especialmente nos juros remuneratórios, afasta a
configuração da mora do devedor.” (e-STJ, fls. 286-287)

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 341-346).

Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:

(i) arts. 783, 784, XII, e 509 do Código de Processo Civil, pois teria havido iliquidez

do título executivo extrajudicial, diante de cobrança superior à devida por cláusulas e encargos
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abusivos; sustenta que título extrajudicial deveria ser líquido e certo, não se admitindo liquidação

como nas sentenças, o que imporia a extinção da execução.

(ii)  art.  798,  I,  “b”,  do  Código  de  Processo  Civil  e  Lei  10.931/2004, pois  o

demonstrativo do débito teria sido incompleto, sem memória clara dos encargos, pagamentos e

critérios de atualização, não atendendo aos requisitos legais para a execução por quantia certa.

(iii) art. 591 do Código Civil, pois, em mútuo para fins econômicos, os juros seriam

devidos  e,  não havendo pactuação válida,  aplicar-se-ia  a  taxa legal  do art.  406;  alega que a

capitalização  diária  e  os  juros  remuneratórios  praticados  teriam  sido  abusivos,  gerando

onerosidade excessiva e desequilíbrio contratual. 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 400).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

Passo a decidir.

Extrai-se dos autos que, na origem, JCM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA –

ME e SANDRA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS alegaram terem sido executadas

com  base  em  Cédula  de  Crédito  Bancário  ilíquida,  por  suposto  demonstrativo  de  débito

incompleto, cobrança de juros remuneratórios acima da média de mercado, capitalização diária

abusiva geradora de onerosidade excessiva, ausência de mora e cumulação indevida de comissão

de permanência com outros encargos, postulando a restituição em dobro e, subsidiariamente, a

extirpação  do  excesso  e  perícia  contábil.  Propuseram embargos  à  execução  para  extinguir  a

demanda executiva ou ajustar os encargos conforme a legislação federal.

A sentença de primeiro grau julgou improcedentes os embargos,  afirmando que a

cédula preenchia os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, que a controvérsia poderia ser

resolvida  com base  em prova  documental,  e  que  a  capitalização  de  juros  em  periodicidade

inferior  à  anual  seria  válida  quando  expressamente  pactuada,  afastando,  por  conseguinte,  a

alegação de inexistência de mora (e-STJ, fls. 290-291).

No acórdão, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso deu parcial provimento

à  apelação  para  reconhecer  a  abusividade  dos  juros  remuneratórios  por  superarem

significativamente  a  taxa  média  de  mercado,  determinando  sua  adequação  e,  com  isso,  a

descaracterização da mora e o afastamento dos encargos moratórios; manteve a liquidez do título,

a validade da capitalização mensal por pactuação expressa e a inexistência de previsão contratual

de comissão de permanência, além de rejeitar a preliminar de cerceamento de defesa (e-STJ, fls.

286-299). 

Nas razões do recurso especial, os recorrentes sustentam violação aos arts. 591 do

Código Civil e 509, 783, 784, XII, e 798, I, “b”, do Código de Processo Civil. 

Contudo, o recurso em apreço não merece prosperar.

Inicialmente, a recorrente alega violação aos arts. 783, 784, XII, 509 e 798, I, “b”, do

Código de Processo Civil, sustentando a iliquidez do título executivo extrajudicial, em razão da

cobrança de encargos e valores abusivos. Afirma que a execução exige título líquido, certo e

exigível,  não  se  admitindo  liquidação,  além de  apontar  a  insuficiência  do  demonstrativo  do

débito,  por  ausência  de  memória  discriminada  dos  encargos,  pagamentos  e  critérios  de

atualização.
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O acórdão recorrido concluiu que a Cédula de Crédito Bancário apresentada possui

liquidez, certeza e exigibilidade, por conter os elementos essenciais da obrigação, como valor

financiado, número e valor das parcelas, vencimentos e taxa de juros. Destacou, ainda, que a

planilha de débito apresentou memória de cálculo suficiente, e que eventual divergência quanto

aos encargos ou compensação de valores configura, quando muito, excesso de execução, sem

afastar  a  natureza executiva do título.  Assim,  rejeitou a  alegação de iliquidez e  o  pedido de

extinção da execução. Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do decisum:

"No  que  se  refere  à  alegada  ausência  de  liquidez  do  título  executivo
extrajudicial  que  fundamenta  a  execução,  não  prospera  a  tese  sustentada
pelos embargantes.
Conforme dispõe o art. 783 do Código de Processo Civil, “a execução para
cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida
e exigível”, sendo que, nos termos nos termos do art. 28 da Lei nº. 10.931 /
04, considera-se título executivo extrajudicial a Cédula de Crédito Bancário
emitida com as formalidades legais.
No  presente  caso,  o  contrato  bancário  objeto  da  execução  —  CCB  nº.
15.732.766 — foi firmado entre as partes em 11/07/2020, contendo cláusulas
claras  quanto  ao  valor  principal  do  financiamento  (R$102.000,00),  à
quantidade de parcelas (36), ao valor de cada prestação (R$5.996,64), aos
prazos  de  vencimento  (de  01/11/2022 a  15/10/2025)  e  à  taxa  de  juros
remuneratórios pactuada (3,26% a.m.), o que revela, de forma inequívoca,
os elementos essenciais para a constituição da obrigação.
Ademais,  a  planilha  de  evolução  do  débito  acostada  pelo  exequente
apresenta a memória de cálculo discriminada, com atualização dos encargos
contratuais e apontamento do saldo devedor, ainda que sobre ela recaiam
críticas quanto aos parâmetros adotados.
A existência de eventual divergência nos encargos — como taxa de juros,
capitalização,  ou  ausência  de  compensação  de  parcelas  quitadas  — não
desnatura a liquidez do título, mas pode ensejar a apuração de excesso de
execução,  questão  que  deve  ser  resolvida  por  liquidação  ou  simples
retificação de cálculo, não sendo apta a infirmar a natureza executiva do
instrumento.
A propósito:

“RECURSO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL – – EXCEÇÃO DECÉDULA DE CRÉDITO
RURAL  PIGNORATÍCIA  PRE-EXECUTIVIDADE  –  REJEIÇÃO  –
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  TÍTULO  –  TITULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL  –  REVESTIDO  DE  LIQUIDEZ,  CERTEZA  E  –
CLÁUSULA  EXPRESSA  DE  VENCIMENTO  ANTECIPADO  –
EXIGIBILIDADE  POSSIBILIDADE  –  DECISÃO  MANTIDA  –
RECURSO DESPROVIDO. Conforme a inteligência dos artigos 10 e
41, ambos do Decreto-Lei 167/67, a cédula de crédito rural pignoratícia
constitui  título  executivo  extrajudicial,  estando  hábil  para  instruir  a
execução,  porquanto  revestida  de  liquidez,  certeza  e  exigibilidade
vencimento  antecipado  da  dívida,  é  permitido  o  ajuizamento  da
execução  por  inadimplemento  (TJ-MT -  AI:  10112546720238110000,
Relator.:  MARILSEN  ANDRAD  Edo  devedor.”  ADDARIO,  Data  de
Julgamento: 23/08/2023, Segunda Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 28/08/2023)

Dessa forma, restando demonstrados os requisitos legais — certeza, liquidez
e  exigibilidade  —,  não  há  que  se  falar  em  extinção  da  execução  por
ausência de liquidez, motivo pelo qual rejeito a preliminar suscitada nesse
ponto." (e-STJ, fl. 291)

No caso,  ao reconhecer a liquidez do título,  o Tribunal de origem consignou que

eventual divergência quanto aos encargos cobrados - como juros, capitalização ou ausência de

Documento eletrônico VDA57389535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 08/06/2026 18:43:02
Código de Controle do Documento: fbb81326-81bb-457e-ab48-f57cd48b7d0d



compensação de parcelas quitadas - não afasta a natureza executiva do instrumento, podendo

ensejar apenas apuração de excesso de execução ou retificação dos cálculos. 

Contudo,  tal  fundamento,  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  v.  acórdão

recorrido,  não  foi  impugnado  nas  razões  do  recurso  especial,  convocando,  na  hipótese,  a

incidência da Súmula 283/STF, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

eles". Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À  SAÚDE.  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  PONTO  INCONTROVERSO.  PRETENSÃO  LIMITADA  AO
REQUERIMENTO  DE  PROVA  PERICIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  A
FUNDAMENTO  DETERMINANTE.  SÚMULA  283/STF. JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  FEITO  DEVIDAMENTE  INSTRUÍDO.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. SÚMULA 83/STJ. NÃO
PROVIDO.
1. Ausência de impugnação específica a fundamento do acórdão recorrido
atrai  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  283  do  Supremo  Tribunal
Federal.
2.  Não  configura  cerceamento  de  defesa  o  julgamento  antecipado  da  lide
quando  o  julgador  constata  adequadamente  instruído  o  feito,  com  a
prescindibilidade  de  dilação  probatória,  por  se  tratar  de  fatos  provados
documentalmente. Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.412.119/RS, relatora Ministra MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  Quarta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de
19/6/2024, g.n.)

Ademais,  a  modificação do entendimento firmado no acórdão recorrido,  quanto à

liquidez do título executivo e à suficiência da memória de cálculo apresentada, demandaria o

revolvimento  do acervo fático-probatório  dos  autos,  bem como a  interpretação das  cláusulas

contratuais da cédula de crédito bancário, providências inviáveis em recurso especial, nos termos

das Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS
À  EXECUÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DESTE  SIGNATÁRIO  QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
AUTORES. 
1.  Na  forma  da  jurisprudência  desta  Corte,  cabe  ao  juiz  decidir  sobre  a
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis
ou  protelatórias,  de  acordo  com  o  art.  370,  CPC/2015, não  implicando
cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente
quando  as  provas  já  apresentadas  pelas  partes  sejam  suficientes  para  a
resolução da controvérsia. 
2. "Para fins do art. 543-C do CPC/73: A Cédula de Crédito Bancário é título
executivo extrajudicial,  representativo de operações de crédito de qualquer
natureza,  circunstância  que  autoriza  sua  emissão  para  documentar   a
abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou
cheque  especial.  O  título  de  crédito  deve  vir  acompanhado  de  claro
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma
legal,  de  maneira  taxativa,  a  relação  de  exigências  que  o  credor  deverá
cumprir, de modo a conferir liquidez e exeqüibilidade à Cédula (art. 28, § 2º,
incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)" (REsp 1.291.575/PR, Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  14/08/2013, DJe
02/09/2013). Incidência da Súmula 83/STJ.
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3. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da liquidez,
certeza e exigibilidade do título que embasa a execução, exige o reexame
probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  por  esta  via  especial,  ante  o
óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.125.121/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

No tocante à capitalização dos juros, o acórdão recorrido concluiu pela legalidade da

cobrança em periodicidade inferior à anual, com fundamento no entendimento consolidado do

STJ e nas Súmulas 539 e 541.  Destacou que o contrato foi  celebrado após a  edição da MP

2.170-36/2001 e  previa  expressamente  a  taxa  mensal  de  3,26%  e  a  taxa  anual  de  47,08%,

superior ao duodécuplo da mensal, circunstância suficiente para evidenciar a pactuação clara da

capitalização  mensal.  Assim,  afastou  a  alegação  de  ilegalidade  da  cobrança  dos  juros

capitalizados. Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do decisum:

"A requerente alega que é ilegal a cobrança de capitalização dos juros e com
periodicidade diária, em razão da ausência de previsão contratual.
Conforme  jurisprudência  do  egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
possibilidade de capitalização de juros,  em periodicidade inferior  à anual,
restou admitida por ocasião do julgamento do REsp nº. 973.827/RS, desde que
obedeça a dois requisitos, quais sejam:
“a)  A  capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa
de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada;
b) É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória n.  1.963-17/2000 (em vigor como MP  2.170-36/2001), desde que
expressamente pactuada.”
Estas  duas  premissas,  oriundas  do  julgamento  do  recurso  especial  acima
referido, deram origem às Súmulas 539 e 541 do STJ, que assim dispõem:
”  Súmula  539.  É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior  à  anual  em  contratos  celebrados  com  instituições  integrantes  do
Sistema Financeiro Nacional  a  partir  de  31/3/2000 (MP n.  1.963-17/2000,
reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.”
”  Súmula  541.  A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.”
Cabe consignar que a c. Corte Superior adotou o entendimento no sentido
de estar pactuada a capitalização mensal dos juros, quando a taxa de juros
anual for superior ao duodécuplo da mensal descrita no contrato, vejamos:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  SÚMULA  N.  382/STJ. CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  TAXA  ANUAL
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  TAXA  MENSAL  .  DECISÃO
MANTIDA. 1. “A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12%
ao  ano,  por  si  só,  não  indica  abusividade”  (Súmula  n.  382/STJ).
Ademais,  no  caso  concreto,  as  taxas  contratadas  não  foram
consideradas  abusivas.  Aplicação  da  Súmula  n.  7/STJ. 2.  “A
capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada”  (REsp  n.
973827/RS, julgado sob o  rito  do art.  543-C do  CPC/1973, relatora
para  o  acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em  8/8/2012, DJe  24/9/2012). 3. No caso, o acórdão
recorrido  concluiu  que  o  tomador  do  empréstimo  teve  ciência
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inequívoca da capitalização de juros. Alterar tal conclusão demandaria
reexame de matéria fática, inviável em recurso especial (Súmulas n. 5 e
7 do STJ).  4.  Agravo regimental  a que se nega provimento.” (STJ –
AgRg no AREsp  304633/DF – AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL  2013/0054156-0 , Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS  FERREIRA  (1146),  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/10/2017, DJe 30/10/2017)

Neste sentido, também já se posicionou esta e. Câmara, in litteris :
“APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  REVISIONAL  –  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO – PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  REJEITADA  –  JUROS
REMUNERATÓRIOS DE ACORDO COM A MÉDIA DE MERCADO –
AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE  –  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  -
EXPRESSA PACTUAÇÃO – JUROS MORATÓRIOS – LIMITAÇÃO A
1% AO MÊS – POSSIBILIDADE – EXEGESE DA SÚMULA 379 DO
STJ  –  RESTITUIÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES  –  SENTENÇA
PARCIALMENTE REFORMADA – RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. O recurso não viola o princípio da dialeticidade quando
suas  razões  se  insurgem  contra  a  matéria  posta  na  sentença.  Não
constatada  discrepância  entre  a  taxa  contratada  e  aquela  divulgada
pelo BACEN, não há que se falar em limitação dos juros remuneratórios
à taxa média de mercado. A rigor da Súmula 539 do STJ, é permitida a
capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos
celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional
a  partir  de  31/3/2000 (MP n.  1.963-17/2000, reeditada como MP n.
2.170-36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada  .  Nos  contratos
bancários  não regidos  por  legislação específica,  os  juros  moratórios
poderão  ser  convencionados  até  o  limite  de  1%  ao  mês.  (Súmula
379/STJ) A cobrança de encargos indevidos gera o direito à restituição
simples  do  indébito.”  (TJ-MT  -  APELAÇÃO  CÍVEL:
1012441-24.2022.8.11.0040,  Relator.:  JOSE  ZUQUIM  NOGUEIRA,
Data de Julgamento:  14/05/2024, Quinta Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 17/05/2024)
“APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL – DESPACHO SANEADOR – DESNECESSIDADE –
JULGAMENTO  ANTECIPADO  –  PRELIMINAR  REJEITADA  –
MÉRITO - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS – POSSIBILIDADE, DESDE
QUE  PACTUADA  –  TEMA  654  DO  STJ  –  CONTRATAÇÃO  NÃO
EVIDENCIADA DE FORMA CLARA – OFENSA AO ART. 47 DO CDC
– PRORROGAÇÃO DO DÉBITO RURAL – DIREITO SUBJETIVO –
NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS – AUSÊNCIA DE PEDIDO
PRÉVIO  -  RECURSO  DESPROVIDO.  A  ausência  de  despacho
saneador não configura cerceamento de defesa quando não verificado
qualquer  vício  no  processo  e  que  a  lide  pode  ser  julgada
antecipadamente, sem a necessidade de dilação probatória. No Recurso
Especial  1333977/MT, julgado  sob  o  rito  dos  repetitivos,  ficou
estabelecido  que  é  permitida  a  capitalização em período inferior  ao
semestral nas cédulas rurais, desde que convencionada (Tema 654 do
STJ. O contrato de crédito rural tem disciplina no Decreto-Lei 167/67,
art. 5º, parágrafo único, que autoriza cobrança de juros e multa no caso
de  inadimplemento,  vedada  a  taxa  de  comissão  de  permanência.  O
produtor  rural  tem  direito  à  prorrogação  do  débito  desde  que
preenchidos os requisitos legais, o que não ocorre na hipótese.” (TJ-MT
-  AC:  10003394320228110048,  Relator:  RUBENS  DE  OLIVEIRA
SANTOS FILHO, Data de Julgamento: 28/06/2023, Quarta Câmara de
Direito Privado, Data de Publicação: 30/06/2023)

Desse  modo,  uma vez  que  o  contrato  pactuado  informa a  taxa  de  juros
mensal (3,26%) e a anual (47,08), e essa última é superior ao duodécuplo da
mensal  (12 x  3,26 = 39,12),  restou prevista  de  forma expressa e  clara a
capitalização mensal dos juros, sendo, portanto, legal a sua cobrança." (e-
STJ, fls. 294-296)
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No  tocante  à  capitalização  mensal  dos  juros,  a  jurisprudência  desta  eg.  Corte

pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a

partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual

seja,  31/3/2000, desde  que  expressamente  pactuada.  Nesse  sentido:  AgRg  no

REsp 1.068.984/MS, Quarta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.6.2010; AgRg

no Ag 1.266.124/SC, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 7.5.2010; AgRg no REsp

1.018.798/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Convocado do

TJAP),  DJe  de  1º.7.2010;  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  733.548/RS, Quarta  Turma,  Rel.  Min.

Luis Felipe Salomão, DJe de 12.4.2010.

Outrossim, esta Corte, de fato, possui entendimento de que há previsão expressa de

cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa

o duodécuplo da taxa mensal. Nesse sentido, confira-se a ementa do REsp 973.827/RS, julgado

pelo procedimento dos recursos especiais representativos da controvérsia:

"CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  AÇÕES
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933 MEDIDA  PROVISÓRIA
2.170-36/2001. COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA.
CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto  22.626/1933 (Lei  de
Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida
Provisória  2.170-36/2001, desde  que  expressamente  pactuada,  tem  por
pressuposto  a  circunstância  de  os  juros  devidos  e  já  vencidos  serem,
periodicamente,  incorporados  ao  valor  principal.  Os  juros  não  pagos  são
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos  abstratos,  de  matemática  financeira,
de  "taxa  de  juros  simples"  e  "taxa  de  juros  compostos",  métodos  usados
na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento
do  contrato.  A  mera  circunstância  de  estar  pactuada  taxa  efetiva  e
taxa  nominal  de  juros  não  implica  capitalização  de  juros,  mas  apenas
processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é
proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em
vigor como MP  2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada".
4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção,  a  comissão
de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer  outros
encargos remuneratórios ou moratórios.
5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando  caracterizado  o
estado  de  inadimplência,  que  decorre  da  falta  de  demonstração  da
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."
(REsp  973.827/RS, Segunda  Seção,  Rel.  p/  acórdão  Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/9/2012) [g.n.]

Ao assim decidir, o Tribunal de origem alinhou-se à jurisprudência desta Corte, que já

decidiu pelo reconhecimento da capitalização dos juros em periodicidade mensal quando a taxa
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de juros anual ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal,  circunstância idêntica à hipótese dos

autos.

Dessa forma, o eg. Tribunal de origem julgou em conformidade com o entendimento

do STJ, incidindo a Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea "a" como pela alínea "c"

do permissivo constitucional. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para, reconsiderando a decisão

agravada, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. 

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o

valor já arbitrado,  nos termos do art.  85,  § 11,  do Código de Processo Civil,  observados,  se

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como

eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.122.850 / MT

Número Registro: 2025/0464387-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10130650220248110041 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JCM SERVICOS DE MANUTENCAO LTDA 
ADVOGADOS : MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL - MT010280O

MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - MT015401O
MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - SP522086

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JCM SERVICOS DE MANUTENCAO LTDA 
ADVOGADOS : MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL - MT010280O

MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - MT015401O
MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - SP522086
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AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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